
PARECER Nº     , DE 2024
DA COMISSÃO DE HABITAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E REFORMA URBANA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1637, DE 2023
De autoria dos Deputados Major Mecca, Capitão Telhada, Lucas Bove, Dani Alonso, Reis, Conte Lopes, Rafael Saraiva, Delegado Olim, Danilo Balas e Gil Diniz o projeto em epígrafe Autoriza o Poder Executivo a criar programa habitacional para policiais civis, policiais militares, policiais técnico-científicos, policiais penais, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda de autoria do deputado Major Mecca.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1637, de 2023, bem como a emenda n(1.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-lo quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 21 do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator, entendemos que o projeto em tela merece ser aprovado, uma vez que o PL garante que 4% dos recursos de programas de comercialização de imóveis populares serão destinados a um programa habitacional específico. Os beneficiários serão escolhidos pelas Secretarias, obedecendo aos limites de vagas e requisitos definidos. Os recursos serão alocados nos orçamentos das Secretarias, podendo ser subsidiados. O programa incluirá ações como aquisição ou apoio à locação de moradias, sujeito às condições administrativas. Preferencialmente, será implementado por meio de concessão de cartas de crédito aos beneficiários, conforme determinado pelo órgão responsável. 

A emenda visa aprimorar a redação original, incluindo a carta de crédito e apoio à locação de moradias, com recursos da SSP. A mudança proposta no artigo 1º busca alocar a rubrica orçamentária na Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação para melhor controle dos recursos. Já a alteração no artigo 2º permite que esta Secretaria participe da operacionalização do Programa Habitacional proposto no Projeto de Lei.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 129, de 2023, e à emenda n(1. 
Deputado Itamar Borges
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